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Resumo
Apesar da grande abundância de água doce no Brasil, boa parte se concentra principalmente
na região Norte. Outras regiões sofrem drasticamente com a escassez de água, como no
semiárido nordestino, uma estratégia para a escassez é a criação de cisternas e açudes, com a
finalidade de armazenar água sendo utilizada para diversos usos. Os objetivos deste trabalho
foram avaliar a qualidade da água do açude Carira-SE, e analisar os usos que a população faz
dessa água. A qualidade da água foi avaliada utilizando-se o método de membrana filtrante,
em meio cromogênico m-TEC para contagem de coliformes fecais. Para análise do uso da
água foi utilizado método observacional e levantamento de dados. As análises
microbiológicas mostraram a presença de mais de 20.000 UFCs de coliformes
termotolerantes/100 mL de água no açude de Carira, ultrapassando os 60.000 em alguns
pontos. Além do alto índice de contaminação, foi registrado o uso inadequado destas águas
para fins variados. A poluição no açude aumentou drasticamente quando comparado com
estudo anterior, evidenciando falta de atenção dos gestores.
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1. Introdução

A água é fundamental para os seres vivos desempenharem suas funções vitais
(BACCI; PATACA, 2008). Desse modo, uma das estratégias utilizadas para combater a
escassez de água em períodos de seca na região do Nordeste do Brasil é a construção de
açudes. A região do Nordeste detém o maior número de açudes construídos do país e são
utilizados para diversas finalidades, como abastecimento humano, irrigação, piscicultura e
dessedentação de animais (LIMA; MENDES, 2015), embora muitos destes açudes
construídos sejam utilizados como depósitos de esgoto doméstico por falta de infraestrutura
sanitária.
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As atividades humanas geram como consequências a produção de resíduos que
ensejam prejuízos ambientais como a poluição, sendo os esgotos urbanos um dos principais
poluidores de mananciais (BETTIOL; CAMARGO, 2000). Uma das preocupações atuais e
constatadas, segundo Silva et al. (2017), é que o crescimento demográfico e a falta de
saneamento básico ocasionaram o aumento significativo de descarte inadequado de dejetos
domésticos em corpos d'água e açudes. Tais fatores contribuem para propagação de
microrganismos, como vírus, bactérias e protozoários, responsáveis por doenças respiratórias
e epidêmicas intestinais (Nogueira e Dantas, 2023). Isso interfere na qualidade de vida da
população e, consequentemente, no desenvolvimento socioeconômico local. (GONÇALVES,
2015).

Para uma adequada gestão dos recursos hídricos faz-se necessário avaliar a qualidade da
água dos corpos hídricos, para definir quais os seus possíveis usos e para a elaboração de
projetos de recuperação de corpos d’água, segundo as determinações da Resolução
CONAMA, nº 257, de 2005..

2. Fundamentação teórica
A água é um recurso indispensável para a manutenção da vida de todos os seres vivos

no planeta Terra. Nos seres humanos mais de 60% do corpo é composto por água que atua em
diversos processos químicos e fisiológicos essenciais para o funcionamento do organismo
(SERAFIM et al., 2004). As mais diferentes atividades humanas existentes necessitam
diretamente ou indiretamente da disponibilidade hídrica, como exemplo, atividades
domésticas, de agricultura, pecuária, comércio, geração de energia, recreação e dentre tantas
outras (FERREIRA, 2003). Historicamente a água foi um fator crucial para o estabelecimento
da população humana, tendo em vista que as primeiras civilizações estabeleceram-se
próximas a rios (GRASSI, 2001), onde deram início às práticas agrícolas em solos mais
férteis por meio da utilização de sistemas de aproveitamento de água (BRUNI, 1993). 

A maior parte da água presente no planeta, em torno de 97,25%, é salgada e o restante
2,75% é doce, sendo que desse total 68,9% está em estado sólido nas calotas polares e apenas
31,1% está teoricamente disponível para consumo. A maior parte desses 31,1% encontra-se
subterrânea e o restante em lagos, rios e atmosfera (BENEDETTI, 2013). O Brasil é portador
de aproximadamente 12% das águas doces disponíveis, no entanto, boa parte, cerca de 80%
desse recurso, fica restrito na região amazônica, onde estão localizados apenas 5% da
população brasileira, ou seja, consequentemente os outros 20% restantes abastecem os demais
95% da população total (BENEDETTI, 2013). Em síntese, apesar de possuir uma grande
quantidade de água doce disponível, boa parte dela encontra-se concentrada em uma região
específica do país. Apesar dos fatores ambientais como o clima proporcionar uma
concentração maior de água doce no Norte do país, outras regiões sofrem drasticamente com a
escassez de água, como no semiárido nordestino (BRITO et al., 2007). Além dos fatores
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naturais, a escassez de água também está diretamente atrelada ao crescimento exponencial na
demanda de água e da degradação da qualidade dos corpos hídricos, fruto do aumento da
urbanização, industrialização e expansão agrícola intensificadas a partir da metade do século
XX (LIMA, 2001). 

O semiárido nordestino é caracterizado por apresentar uma alta incidência de radiação
solar por conta da sua localização no globo, temperaturas e evapotranspiração elevadas e um
exponencial déficit hídrico (GOIS, 2020). A precipitação pluviométrica no semiárido
brasileiro é notadamente baixa, visto que a estação seca ocorre durante a maior parte do ano,
enquanto o período de chuvas ocorre somente entre três a cinco meses (ZANELLA, 2014).
Durante os períodos de secas severas que acometem o semiárido brasileiro, as águas da
superfície secam e a produtividade agrícola, como também a pecuária, são drasticamente
impactadas, afetando principalmente a população rural socioeconomicamente mais vulnerável
(TRAVASSOS et al., 2013). Nesse contexto, os impasses causados pela escassez hídrica
ocasionada por fatores naturais e também como ressaltado por Linhares et al. (2021), pela
carência de políticas públicas efetivas de armazenamento de água, obrigam a população e o
poder governamental a desenvolver estratégias alternativas para conviver durante o período de
escassez hídrica.

Uma das estratégias adotadas é a criação de cisternas e açudes. A cisterna é uma
tecnologia que pode ter como uma de suas finalidades armazenar água de chuva. Na
propriedade rural, a cisterna promove a segurança hídrica e contribui para a viabilidade
econômica da atividade. A utilização da água armazenada em cisterna para as rotinas da
produção animal é uma prática desejável desde que sejam observados o correto manejo das
estruturas de captação, condução, armazenamento e a legislação relacionada à qualidade da
água para os diversos usos (PALHARES; GUIDONI, 2012) 

A criação de açudes é historicamente uma estratégia de sobrevivência adotada desde o
surgimento das civilizações humanas, com o objetivo de armazenamento de água da chuva ou
de algum rio para ser utilizada no período de escassez (CASTRO, 2022). A adoção dessas
medidas permite que as populações, ao longo dos anos, tenham reserva de água para continuar
realizando atividades essenciais para manutenção da vida humana, como abastecimento de
áreas agrícolas, residenciais, produção de energia elétrica, entre outras (DNOCS, 2023).

Devido às condições climáticas, históricas e políticas que acometem o semiárido
nordestino, a criação de açudes tem se intensificado ao longo dos anos em resposta à
ocupação humana nesta região. Nesse sentido, o desenvolvimento de açudes, que vai de
pequeno a grande porte, tem permitido à população superar os problemas gerados pela falta de
água durante o período de seca (SILVA et al., 2009). Apesar da nítida importância que os
açudes possuem, sobretudo em regiões mais secas, diversos problemas relacionados à
poluição aquática afetam esses tipos de reservatórios, como por exemplo o depósito de lixo e
esgoto que são despejados nesses locais (CARVALHO et al., 2015). 
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O saneamento básico é fundamental para a promoção da saúde pública, proteção do
meio ambiente e desenvolvimento socioeconômico, e sua disponibilidade destes serviços
representa um requisito básico para o bem-estar da sociedade. O investimento em saneamento
básico no Brasil ocorreu pontualmente em alguns períodos específicos, com destaque para as
décadas de 1970 e 1990. Nesse período, acreditava-se que o avanço nas áreas de
abastecimento de água e esgotamento sanitário em países em desenvolvimento resultaria na
redução das taxas de mortalidade (SOARES et al., 2002). Nota-se, sobretudo, que é
indiscutível que as desigualdades sociais têm um forte impacto na ocorrência de óbitos
infantis e, especialmente, em relação às condições saneamento básico (SANTOS et al., 2005).

Hoje, no Brasil, segundo o IBGE de 2021, 76,7% da população da região sudeste,
50,8% da região centro-oeste, 41,6% da região sul, 25,4% da região nordeste e 7,4% da região
norte contam com esgotamento sanitário, dados que mostram claramente a grande
desigualdade entre as regiões brasileiras, situação que sujeita grande parte do país aos
diversos problemas sociais e ambientais provocados pela falta de saneamento básico,
(CAMPOS, 2022).

A Lei 11.445/2007 estabelece que é obrigação do poder público promover ações e
investimentos na área de saneamento básico, visando a melhoria das condições de saúde e
qualidade de vida da população. Além disso, define as responsabilidades dos prestadores de
serviços de saneamento, reguladores, entidades de fiscalização e controle social (BRASIL,
2007). A lei de saneamento básico foi um marco fundamental para garantir o acesso a serviços
de infraestrutura básica de qualidade e para promover o desenvolvimento sustentável do país.
No entanto, segundo dados do Plano Nacional de Saneamento Básico (Plansab), ainda existe
um déficit no acesso aos serviços de saneamento básico no Brasil, pois cerca de 35 milhões de
pessoas não têm acesso à água potável (BRASIL, 2013). As áreas rurais e periferias urbanas
são as que apresentam os menores níveis de implantação de saneamento básico, com baixas
taxas de atendimento e qualidade dos serviços prestados (PROENÇA; MACHADO, 2018).

A região do nordeste brasileiro apresenta um cenário desafiador em relação aos
serviços de tratamento de dejetos, uma vez que apresentam os maiores déficits (BRASIL,
2017). A ausência de tal serviço e pessoas sem acesso aos tratamentos de água e de esgoto é
um fator que contribui para morbidade e mortalidade de crianças por doenças infecciosas e 
parasitárias oriundas da contaminação fecal, que são causadas por organismos patogênicos
presentes nas fezes humanas e de animais. A água contaminada é uma das principais vias de
transmissão de doenças infecciosas, especialmente em áreas rurais e em desenvolvimento
(ALENCAR et al., 2019). Além disso, a falta de saneamento afeta águas superficiais, como
rios, lagos, oceanos e açudes, especialmente em áreas onde há escoamento de esgoto não
tratado (HELLER, 1998).

 De acordo com Brasil (2006b), a identificação de patógenos em água é uma atividade
que pode ser bastante complexa e custosa. A presença desses organismos, como por exemplo,
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as bactérias do grupo coliforme dos gêneros Escherichia coli, Aerobacter, Citrobacter,
Klebsiella são usadas constantemente na avaliação da qualidade de água. Quando encontradas
em açudes são bioindicadores de contaminação fecal (SOUTO; LIRA; SILVA, 2015).
Doenças gastrointestinais graves como diarréias severas ou moderadas, síndrome hemolítica
urêmica e colite hemorrágica estão diretamente correlacionadas com a contaminação fecal
(ZIESE et al. 2000). Podem ser causadas por bactérias, vírus ou parasitas que são transmitidos
através das fezes encontradas em águas contaminadas (MORAIS, 2016). Os agentes
etiológicos encontrados nesses ambientes são: Cryptosporidium sp.; Campylobacter sp.;
Giardia sp.; Astrovírus MS2 bacteriófago; Escherichia coli; Clostridium perfringens;
Cryptosporidium parvum; E. intestinalis e V. cholerae, que resultam em doenças como a
cólera, shigelose, febre tifóide e infecções intestinais, que são transmitidas através do contato
direto ou indireto com água contaminada, principalmente via ingestão de alimentos e água
contaminados (GUEDES et al., 2017). 

Historicamente, a construção de açudes têm como finalidade principal mitigar os
efeitos da escassez de água na região, oferecendo uma solução para o problema da seca
(DNOCS, 2023). O Açude de Carira, localizado no povoado Lagoa Verde, foi construído com
a mesma finalidade, amenizar a escassez de água causada pela seca naquela área. No entanto,
segundo BARRETO (2009), assume um papel adicional:

Atualmente, também serve como reservatório de parte dos esgotos domésticos da
cidade, já que eles deságuam nas proximidades do açude. Agravando ainda mais a
situação, existe, a cerca de 50 m de suas margens, a Lixeira Pública Municipal, além
do Cemitério, localizado próximo ao açude em um local com declive topográfico
acentuado, constituindo mais uma prática altamente degradante ao meio ambiente.

Portanto, as pesquisas realizadas por Barreto, realizadas em 2009, já apontavam
diversos problemas relacionados ao açude de Carira. Assim, o principal objetivo desse
trabalho é analisar a qualidade da água do açude Carira-SE hoje e avaliar os usos da água
deste reservatório pela população.

3. Metodologia
3.1 Área de Estudo 

O local de pesquisa foi o açude localizado no município de Carira, situado no estado
de Sergipe, no nordeste do Brasil. Carira está situada a cerca de 120 km da capital Aracaju e é
parte da região do Sertão Sergipano. Segundo dados do IBGE de 2022, a população do
município é de 19.935 habitantes. Carira possui uma área territorial de 636,404 Km²,
localizada na latitude 10° 21' 20'' Sul e longitude 37° 41' 29'' Oeste. A densidade demográfica
é de aproximadamente 34,7 habitantes por km² (CIDADE BRASIL, 2023). 
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O açude de Carira foi construído em 1955, com coordenadas geográficas Latitude 10°
22’ 26,4” e longitude 37° 41’ 49,2”, possui um volume de 822.000 m3 (Figura 1). O açude é
de terra homogênea, tendo um comprimento de 195 m, a largura do coroamento é de 4 m,
altura máxima de 15,20 m, a responsabilidade da gestão do açude é atribuída ao
Departamento Nacional de Obras Contra as Secas da gestão do açude (SEPLANTEC/SRH,
2005 apud BARRETO, 2009).

Figura 01 - Localização do açude de Carira, Sergipe

Fonte: Imagem obtida pelos autores.
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3.2 Amostragem

No mês de março de 2023, as coletas foram realizadas em oito pontos diferentes ao
longo da margem do açude, utilizando o aplicativo Offline Maps para obter as coordenadas
geográficas precisas de cada área de estudo. A seleção desses pontos de coleta foi feita por
conveniência, considerando a disponibilidade e acessibilidade dos locais dentro das restrições
e recursos disponíveis para a pesquisa. Abaixo estão as coordenadas dos os pontos listados no
quadro 1. Todos os pontos foram coletados na beira do açude que fica próximo a estrada que
liga a cidade aos povoados.

Quadro 1 - Descrição dos locais onde foram realizadas as coletas.
Pontos de

coleta
Coordenadas Descrição do local de coleta

A 10°21’57.91”S 37°41’57.72”W Presença de garrafas PET, esponjas e madeira

B 10°21’58.29”S 37°41’57.82”W Presença de garrafas PET, esponjas e madeira

C 10°21’59.14”S 37°41’57.81”W Peixes mortos e resíduos plásticos

D 10°22’00.92”S 37°41’58.63”W Fezes de animais de criação nas proximidades,
fraldas descartáveis e escamas de peixe

E 10°22’02.28”S 37°41’58.54”W Próximo a lixos como plásticos, garrafas e
fraldas descartáveis

F 10°22’03.83”S 37°41’58.72”W Sacolas plásticas e canos

G 10°22’05.70”S 37°41’59.05”W Próximo a vegetação do entorno

H 10°21’55.56”S37°41’56.39”W Próximo de carcaças de animais, sacolas
plásticas e fezes de animais, indicando alta

poluição e despejo de resíduos
Fonte: Produzidos pelos autores.

3.3 Procedimentos de coleta

As amostras foram coletadas em frascos com tampa de rosca estéreis, de acordo com a
metodologia descrita no “Standard Methods” (APHA, 2005a). Após as coletas, as amostras
foram refrigeradas em temperatura entre 2°- 8°C, até a realização das análises
microbiológicas no Laboratório de Bioquímica e Microbiologia da Universidade Federal de
Sergipe. 

3.4 Determinação de heterotróficos

As amostras foram diluídas a 102, depois 0,1 mL de cada amostra foi semeada em
placa contendo meio Tryptone Soy Agar (TSA), pelo método de semeadura por esgotamento,
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em duplicata. As unidades formadoras de colônia (UFCs) foram contadas e o valor
encontrado foi multiplicado por 103 para obter a quantidade de heterotróficos em 1,0 mL.

3.5 Determinação de coliformes fecais e Escherichia coli
Foi utilizado o método de membrana filtrante, em meio Ágar m-TEC (Brasil, 2013, p.

26), meio cromogênico diferencial para bactérias termotolerantes e E. coli, onde estas últimas
adquirem coloração arroxeada. As amostras foram diluídas a 103, depois 10 mL de cada
amostra foi aplicada ao sistema de filtração, em duplicata, sendo o resultado da contagem
multiplicado por 104 para determinar o número de bactérias em 100 mL. de acordo com o
estabelecido pela American Public Health Association (APHA, 2005a).

3.6 Usos da água do Açude de Carira

Para avaliação dos usos da água do açude de Carira realizados pela população, foram
obtidas imagens no local a partir de um estudo observacional, além disso, informações
adicionais foram obtidas em pesquisas realizadas na internet.

4. Resultados
Foram coletadas amostras do açude de Carira em oito diferentes pontos, sendo as

amostras analisadas quanto à presença de heterotróficos, coliformes fecais e Escherichia coli.
Os resultados das análises mostraram que os pontos que apresentaram maior número de
coliformes fecais foram os pontos C e A, já os que apresentaram maior quantidade de E. coli
foram as coletas D e C. Houve ainda na amostra H a presença abundante de uma bactéria de
coloração amarela (Tabela 2). As análises realizadas por Barreto (2009) revelaram que os
níveis de coliformes fecais ainda estavam acima de 2400 UCFs, em 2009. Hoje, as análises
realizadas no açude de Carira mostram níveis de coliformes termotolerantes acima de 20.000
UFCs/100mL de água do açude, sendo que em alguns pontos ultrapassa os 60.000 UFCs.
Esses resultados indicam que após um período de 14 anos desde a realização da primeira
pesquisa, não houve uma melhoria nos níveis de coliformes fecais, ao contrário, as análises
recentes mostraram um aumento significativo da poluição do açude, como mostra a tabela 1.

Tabela 1 - Número de heterotróficos, coliformes fecais e Escherichia coli presentes nas
amostras de água do açude de Carira.

Ponto de
coleta

Heterotróficos
(1 mL)

Coliformes fecais (CF) E. coli (EC)
(100 mL)

CF* EC* CF Total

A 6250 10000 13000 23000
B 4600 6000 18500 24500
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C 17650 13000 24000 37000
D 11350 3000 64000 69000
E 11000 7000 15000 22000
F 5900 4000 16500 20500
G 9500 11500 13000 24500
H Bact. amarela** 7500** 9000** 16500**

A Resolução CONAMA 357, de 2005, que dispõe sobre a classificação dos corpos de
água e diretrizes ambientais para o seu enquadramento, bem como estabelece as condições e
padrões de lançamento de efluentes, os corpos d’água podem ser classificados em 4
categorias, como mostra o quadro 2.

Quadro 02 - Classificação do uso da água segundo a Resolução CONAMA nº 357, de 2005.

Classe Usos da água

Especial a) ao abastecimento para consumo humano, com desinfecção; b) à preservação do equilíbrio
natural das comunidades aquáticas; e, c) à preservação dos ambientes aquáticos em unidades
de conservação de proteção integral.

1 a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento simplificado; b) à proteção das
comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático
e mergulho; d) à irrigação de hortaliças que são consumidas cruas e de frutas que se
desenvolvam rentes ao solo; e) à proteção das comunidades aquáticas em Terras Indígenas.

2 a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional; b) à proteção das
comunidades aquáticas; c) à recreação de contato primário, tais como natação, esqui aquático
e mergulho; d) à irrigação de hortaliças, plantas frutíferas e de parques, jardins, campos de
esporte e lazer, com os quais o público possa vir a ter contato direto; e) à aqüicultura e à
atividade de pesca.

3 a) ao abastecimento para consumo humano, após tratamento convencional ou avançado; b) à
irrigação de culturas arbóreas, cerealíferas e forrageiras; c) à pesca amadora; d) à recreação
de contato secundário; e) à dessedentação de animais.

4 a) à navegação; e b) à harmonia paisagística.

Fonte: Agência Nacional de Águas – ANA.

Segundo a Resolução CONAMA 357, de 2005, Art. 16, com relação às águas doces de
classe 3, a presença de coliformes termotolerantes, estabelece as condições e padrões,
apresentadas no quadro 3, conforme seu uso.
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Quadro 3 - Limite de coliformes termotolerantes permitido na água, de acordo com seu uso.

Uso da água Número de coliformes termotolerantes

Uso de recreação de contato secundário Não deverá ser excedido um limite de 2500
coliformes termotolerantes/100 mL

Dessedentação de animais Não deverá ser excedido o limite de 1000
coliformes termotolerantes/100 mL

Demais usos não deverá ser excedido um limite de 4000
coliformes termotolerantes/100 mL

Fonte: Resolução CONAMA 357, de 2005.

De acordo com os dados presentes no quadro 3, as águas do açude de Carira deveriam
ser utilizadas apenas para navegação e harmonia paisagística. Entretanto, os estudos
observacionais realizados in loco, mostraram que o açude é utilizado para fins não adequados
à qualidade de suas águas. Foi registrado ao redor do açude, a presença uma grande
quantidade de resíduos sólidos urbanos, como garrafas PET, esponjas, madeira, resíduos
plásticos variados, fraldas descartáveis. Foi também registrada a presença de peixes mortos,
escamas de peixes e fezes de animais de criação.

Os animais de pastejo, realizando a dessedentação nas águas do açude (figura 2B),
assim como a presença de fezes de animais às margens do açude (figura 2A) foram
observados. Além disso, foi registrado a atividade de pesca realizada por um morador local
(figura 2C). Com relação à pesca, foi detectado ainda nas margens a presença de escamas de
peixe (figura 2D), confirmando o consumo do produto da pesca nas proximidades do açude,
conforme mostra a figura 2.
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Figura 2 - Pontos de uso da água registrados, sendo (A) fezes de bovinos, (B) pastejo de
bovinos, (C) homem pescando e (D) Escamas de peixe encontradas no entorno do açude de
Carira, SE, Brasil.

Além destes usos e condições registrados, ocorre também o uso da água para
recreação, onde as pessoas nadam nas águas do açude. A figura 3 mostra uma ocorrência de
afogamento nas águas do açude, ocorrido em 2019.
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Figura 3 - Imagem do açude de Carira mostrando equipe de resgate em busca de homem que
se afogou no local em 2019.

Fonte: Oliveira (2019).

O açude de Carira é divulgado, através de vídeos no Youtube, como referencial de lazer
para a cidade de Carira. entretanto, as observações e análises da água realizados mostram que
o açude não recebe atenção dos gestores, colocando a população em situação de risco com os
usos que se fazem de suas águas.

5. Conclusões
Apesar de possuir uma reserva significativa, as águas superficiais no Brasil agonizam,

Malvezzi (2017), afirma que estamos presenciando um evento de hidrocídio, com a
divulgação cotidiana da morte de mais um rio.

O uso da água vem aumentando diariamente, sob a pressão das atividades econômicas e
humanas, acompanhado da precarização dos serviços de saneamento básico, problema que é
intensificado pelo atividades rurais, que levam ao desmatamento, intensificando a ocorrência
de eventos climáticos globais, segundo Barreto e Ribeiro, (2023), que afirmam ainda que
águas contaminadas refletem principalmente a resultam da implementação inadequada das
políticas públicas e aplicação ineficaz dos processos de de planejamento, gestão e governança.

O uso inadequado das águas do açude de Carica, reflete as afirmativas anteriores,
sugerindo a precariedade da gestão pública quanto às fontes de água disponíveis na região,
que sofre com as secas características da região.

.
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